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Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto:

I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público;

II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um

funcionário, com as características de criação por lei, denominação própria, número

certo e pagamento pelos cofres do Estado;

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, grau de responsabilidade e

complexidade de atribuições;



IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, quanto à natureza, grau de

complexidade e responsabilidade das atribuições, constituindo a linha natural de

promoção do funcionário;

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e classes únicas, de atividades

profissionais, correlatas ou afins quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao

ramo de conhecimento aplicado em seu desempenho;

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo em vista a identidade, a

similitude ou a conexão das respectivas atividades profissionais;



VII - especificação de classe é o conjunto de atribuições, responsabilidades e demais

características pertinentes a cada classe, compreendendo ainda, além de outros, os

seguintes elementos: denominação, código, exemplos típicos de tarefas, qualificações

exigidas, forma de recrutamento e linha de promoção;



Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de provimento em comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em classes, que podem se agrupar em

séries de classes, ou formar classe única.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem:

I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas;

II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de Oficial de Gabinete;

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, dependa de confiança pessoal.



Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para cujo provimento e exercício

é exigido, concomitantemente: (Redação alterada pelo art. 1° da Lei Complementar n°

387, de 24 de abril de 2018.)

I - habilitação profissional em curso legalmente classificado e regulamentado como de

nível médio ou superior de ensino; e (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387,

de 24 de abril de 2018.)

II - aplicação indispensável ou predominante de conhecimentos especializados de

alguma área do saber no desempenho de suas atribuições. (Acrescido pelo art. 1° da Lei

Complementar n° 387, de 24 de abril de 2018.)
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§ 1º Para fins do disposto inciso I, considera-se profissional habilitado: (Renumerado pelo art. 1º

da Lei Complementar nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)

I - em curso de nível superior, o portador de diploma universitário respectivo; e (Acrescido pelo

art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de abril de 2018.)

II - em curso de nível médio, o que possua habilitação específica em curso técnico ou

profissionalizante de nível médio. (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 387, de 24 de

abril de 2018.)

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, presume-se indispensável a aplicação de

conhecimentos técnicos especializados nos casos em que, para ingresso no cargo público ou

desempenho das respectivas atribuições, haja exigência legal de prévia aprovação em Curso de

Formação. (Acrescido pelo art. 1º da Lei Complementar nº 402, de 28 de fevereiro de 2019.)
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Art. 6º Para fins do disposto no inciso II do § 1º do art. 4º, será sempre exigida a

correlação entre as atribuições do cargo e os conhecimentos específicos da habilitação

profissional. (Redação alterada pelo art. 2º da Lei Complementar nº 402, de 28 de

fevereiro de 2019.)

Art. 7º Além dos cargos de provimento efetivo e em comissão, haverá funções

gratificadas que atenderão a encargos de chefia, de assessoramento, de secretariado e

de apoio, cometidos transitoriamente a servidores ativos. (Redação alterada pelo art. 19

da Lei nº 11.216, de 20 de junho de 1995.)
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Art. 8º Somente poderá ocorrer desvio de função no interesse do serviço com estrita

observância do disposto em regulamento.

Parágrafo único. O desvio de função não acarretará aumento de estipêndio do servidor

nem na sua reclassificação ou readaptação.

Art. 9º É vedada a prestação de Serviço gratuito.



Considerando a Lei Estadual n.º 6.123/1968, que instituiu o Estatuto dos Funcionários

Públicos Civis do Estado de Pernambuco, julgue o item seguinte.

(CESPE/PGE-PE/ASSISTENTE DE PROCURADORIA) Para o exercício de cargo de

natureza científica, são exigidas, concomitantemente, habilitação profissional e

aplicação indispensável de conhecimentos especializados no desempenho de suas

atribuições.



Art. 37, XVI, CF – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto,

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no

inciso XI.

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões

regulamentadas;



Outros casos:

Art. 38, III, CF – vereador com cargo público (havendo compatibilidade com horário);

Art. 95, parágrafo único, inciso I , CF – juiz e magistério;

Art. 128, §5º, II, d, CF – membros do Ministério Público e magistério.

Art. 42, § 3º - militares dos Estados e DF podem ocupar cargo de professor, técnico ou

científico e da área da saúde com profissão regulamentada. (Emenda Constitucional nº

101, de 2019)
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STF - Tese de repercussão geral (RE 602.043): “Nos casos constitucionalmente

autorizados de acumulações de cargos, empregos e funções, a incidência do artigo 37,

inciso XI, da Constituição Federal, pressupõe consideração de cada um dos vínculos

formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos

ganhos do agente público.”



(FGV 2025/TCE/PROCURADOR DO TRIBUNAL DE CONTAS) Matheus, ocupante de um cargo

público na autarquia Alfa, pessoa jurídica de direito público, e Maria, titular de um emprego

público na sociedade de economia mista Beta, pessoa jurídica de direito privado, estudam a

possibilidade de acumular as respectivas funções com outras atividades desenvolvidas

junto ao Poder Público. Registre-se que a autarquia Alfa e a sociedade de economia mista

Beta integram a Administração Indireta do Estado de Pernambuco. Nesse cenário,

considerando as disposições da Constituição Federal, é correto afirmar que, como regra

geral, veda-se a acumulação remunerada de cargos públicos, o que:

A se aplica aos agentes públicos Matheus e Maria, já que a proibição de acumular estende-se

a empregos e funções e abrange, dentre outras, autarquias e sociedade de economia mista.



B se aplica à servidora pública Maria, mas não ao agente público Matheus, por exercer as

suas funções junto a uma pessoa jurídica de direito público.

C não se aplica aos agentes públicos Matheus e Maria, desde que eles cumpram todas as

metas estipuladas pelas respectivas chefias imediatas.

D se aplica ao agente público Matheus, mas não à servidora Maria, por exercer as suas

funções junto a uma pessoa jurídica de direito privado.

E não se aplica aos agentes públicos Matheus e Maria, por exercerem as suas funções

junto a entidades da Administração Indireta.



Considerando as disposições do Estatuto do Servidor Público do Estado de Pernambuco,

julgue o item subsequente.

(CESPE 2022/SEE-PE/PROFESSOR) É vedada a acumulação remunerada de um cargo

de professor com outro cargo técnico ou científico, mas não a de dois cargos de

professor.
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